PARECER Nº                                        , DE 2.005.

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0027, DE 2.004.

De autoria do nobre Deputado Jonas Donizette o Projeto de Lei de nº 0027, de 2.004 pretende obrigar as empresas engarrafadoras de bebidas ou de quaisquer outros produtos, que utilizem vasilhames de matéria plástica, à coleta e à destinação final das mesmas após o consumo de seu conteúdo.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da XI Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 9ª à 13ª Sessões Ordinárias, de 16 a 20/02/04, não tendo recebido emendas e nem tampouco substitutivos (fls. 02 vº).

Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto encaminhado ao exame das Comissões técnicas.

Foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para que, por seu nobre Relator designado, Deputado Valdomiro Lopes, fossem analisados os aspectos previstos no artigo 31, §1º, do Regimento Interno, o que culminou na emissão de parecer favorável ao Projeto em apreço (03/04), sendo posteriormente o mesmo ratificado no âmbito interno de tal Comissão (fls. 04vº). 

Dando continuidade ao Processo Legislativo, foi a propositura encaminhada à Comissão de Defesa do Meio Ambiente, para que, por seu nobre Relator designado, Deputado Marcelo Bueno, fossem analisados os aspectos previstos no artigo 31, §18, do já mencionado Regimento Interno, o que culminou na emissão de parecer favorável ao Projeto em apreço, (06/07), sendo posteriormente o mesmo ratificado no âmbito interno de tal Comissão (fls. 07vº).

Na seqüência, vieram os autos remetidos a esta Comissão de Finanças e Orçamento, com honrosa designação para que este Deputado, na qualidade de Relator, proceda à competente análise que o feito requer com fulcro no artigo 31, §3º, da XII Consolidação do Regimento Interno, o que assim passa a fazê-lo nos seguintes moldes:

A propositura “sub examine” prevê, em seu artigo 5º, os recursos necessários destinados a cobrir as eventuais despesas decorrentes de sua execução, donde podemos concluir que se encontra em conformidade com os preceitos constitucionais atinentes à matéria, em especial com o artigo 25 da Constituição do Estado. 

Manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da propositura em apreço, porém, na tentativa de aprimorá-la, entendemos ser necessário a alteração de seu artigo, o que assim o fazemos com a apresentação da presente 

EMENDA

“Altere-se o artigo 1º, do Projeto de Lei 0027, de 2.004, para que passe a constar da seguinte forma:

Art. 1º – No Estado de São Paulo as empresas engarrafadoras de bebidas, e de quaisquer produtos que utilizem vasilhames de qualquer tipo de matéria plástica, ficam obrigados à coleta e à destinação final ambientalmente adequada dessas embalagens após o consumo de seu conteúdo. 

Parágrafo Único - Para os efeitos de aplicação desta lei considera-se destinação final ambientalmente adequada:

I - a utilização de garrafas e outras embalagens plásticas em processos de reciclagem, para a fabricação de embalagens novas ou outros artefatos;

II – a reutilização das garrafas e outras embalagens plásticas, respeitadas as vedações e restrições estabelecidas pelos órgãos federais e estaduais competentes na área de saúde”.

Com esta alteração pretende-se ampliar o alcance da proposição do nobre Deputado Jonas Donizette, de maneira a contribuir não só para a preservação ambiental através da inibição do lançamento irregular de vasilhames plásticos no meio ambiente, como também pela redução do lixo que é destinado aos aterros sanitários através da reciclagem deste resíduo sólido em, por exemplo, em outras embalagens.

Dessa forma, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 0027, de 2004, com a emenda ora apresentada.

Sala das Comissões, em                                            .
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